
             

DECLARAÇÃO

Com vistas ao atendimento à Instrução Normativa PREVIC 34, de 28 de 
outubro de 2020, que dispõe sobre a política, os procedimentos e os 
controles internos a serem adotados pelas entidades fechadas de 
previdência complementar visando à prevenção da utilização do regime 
para a prática dos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e 
valores, de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de 
financiamento do terrorismo, previsto na Lei nº 13.260, de 16 de março de 
2016, observando também aos dispositivos da Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados, declaro, SOB AS PENAS 
DA LEI, com relação às pessoas físicas definidas a seguir :

Pessoas Físicas: São consideradas (1) o próprio declarante; (2) seus 
familiares (os parentes em linha direta, até o primeiro grau (pais e filhos), o 
cônjuge, o companheiro(a), o enteado(a); (3) pessoas de relacionamento 
próximo, ou (4) seus representantes, assim entendido como toda e qualquer 
pessoa que pratique atos em seu nome por meio de instrumento procurátório 
público ou particular.

Diante do acima exposto,
eu__________________________________________________________
DECLARO  que, dentre as pessoas físicas acima definidas:

Preencher as linhas iniciais a seguir com a expressão que melhor couber 
dentre as seguintes opções: “pelo menos uma” ou “nenhuma”.

____________________________das pessoas físicas acima definidas 
desempenha ou desempenhou nos últimos cinco anos, anteriores, cargo, 
emprego ou função pública relevantes, assim como funções relevantes em 
organizações internacionais.

Da Qualificação como Pessoa Exposta Politicamente

Art. 15 da Instrução Normativa PREVIC n.º 34, de 28.10.2020.
1º Consideram-se pessoas expostas politicamente:



             

(  )I - os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e 
Legislativo da União;
(  )II - os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União, de:
(  )a) Ministro de Estado ou equiparado;
(  )b) natureza especial ou equivalente;
( )c) presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de entidades da 
administração pública indireta; e
(  )d) grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nível 6, ou 
equivalente.
(  )III - os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal 
Federal, dos Tribunais Superiores, dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais Regionais Eleitorais, do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça 
Federal;
(  )IV - os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o 
Procurador-Geral da República, o Vice-Procurador-Geral da República, o 
Procurador-Geral do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça Militar, os 
Subprocuradores-Gerais da República e os Procuradores-Gerais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal;
( )V - os membros do Tribunal de Contas da União, o Procurador-Geral e 
os Subprocuradores-Gerais do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União;

Estou ciente de que deverei manter permanentemente atualizadas as 
informações ora declaradas, comprometendo-me a prestar nova declaração 
caso qualquer uma das pessoas físicas acima definidas, venha a ser 
enquadrada em, pelo menos, uma das situações acima apontadas.

Maceió (Al)_______de ______________________de ____________.

Assinatura

Nome:_______________________________________________________

CPF:___________________________________Matrícula: ____________

Lotação_____________________________Cargo:___________________


